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Nº 70045891090

2011/Cível


Agravo de instrumento. Falência e concordata. Recuperação judicial. Pedido de encerramento. Não cumprimento das obrigações assumidas no plano de recuperação original. Alteração do plano após o transcurso do prazo de dois anos. Inviável o encerramento da recuperação judicial quando ainda pendentes obrigações assumidas. Agravo de instrumento não provido.

	Agravo de Instrumento


	Sexta Câmara Cível

	Nº 70045891090


	Comarca de Restinga Seca

	MOVEIS GAUDENCIO LTDA 


	AGRAVANTE

	ADMINISTRADOR JUDICIAL 


	AGRAVADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao agravo de instrumento.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Luís Augusto Coelho Braga (Presidente) e Des. Artur Arnildo Ludwig.
Porto Alegre, 15 de dezembro de 2011.

DES. NEY WIEDEMANN NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ney Wiedemann Neto (RELATOR)
Trata-se de agravo de instrumento interposto por MÓVEIS GAUDÊNCIO LTDA contra decisão que homologou alteração do plano de recuperação judicial sem determinar a extinção da recuperação.

A agravante sustentou que o transcurso do lapso temporal de dois anos basta para que seja encerrada a recuperação judicial. Afirmou que o plano de recuperação judicial constitui título executivo judicial e que mesmo após o encerramento do processo estas obrigações continuarão sob a fiscalização dos credores. Requereu fosse agregado efeito suspensivo ativo ao recurso e a reforma da decisão agravada.

Foi indeferido o efeito suspensivo ativo, fl. 131.

O magistrado de primeiro grau e o administrador judicial prestaram informações, fls. 137/138 e 190/192.

O Ministério Público, neste grau de jurisdição, manifestou-se opinando pelo não provimento do apelo, fls. 194/196

É o relatório.

VOTOS

Des. Ney Wiedemann Neto (RELATOR)

Com efeito, tenho que a questão abordada nos autos foi desatada com inegável acerto e adequação pela ilustre Procuradora de Justiça, Dra. Sara Duarte Schütz, quase nada havendo a acrescer aos fundamentos esposados, razão pela qual transcrevo abaixo fragmento do parecer, incorporando-o ao presente voto, como razões de decidir, modo igual, in verbis:

“Compulsando os presentes autos, infere-se que a agravante pretende o encerramento da recuperação judicial, argumentando ter cumprido todas as obrigações assumidas no prazo de dois anos a contar da concessão da recuperação.

Nesse contexto, registre-se que, fossem considerados apenas os documentos e informações prestadas pela agravante, o presente recurso não poderia ser conhecido, uma vez que sequer foi juntada a petição inicial ou a decisão que deferiu a recuperação em comento, não sendo possível verificar o transcurso do prazo noticiado.

A manifestação do Juízo a quo, porém, trouxe informações relevantes, destacando-se os seguintes trechos (fl.137):

“(...) Em junho de 2007, em uma assembléia de credores, foi aprovado o plano de recuperação judicial. Na assembléia em questão foram acordadas formas de pagamentos, as quais tiveram um ano de carência, ou seja, até 2008, conforme fls. 840 e seguintes, e a partir de então teria que haver o adimplemento de 72 parcelas mensais. Ocorre que, como se infere dos autos, ocorreram tais pagamentos até julho de 2009, e até dezembro de 2010 não houve nenhum novo pagamento mensal.

Após passados quatro anos, sobreveio pedido do recuperando de convocação de nova assembléia de credores para fins de alteração do plano de recuperação judicial, o qual foi indeferido.

A nova proposta apresentada pelo recuperando previa a dação em pagamento dos imóveis e maquinário da empresa aos credores, com possibilidade de posterior retrovenda em seu favor. Não havendo, portanto, qualquer indicação nesta proposta de alteração do plano quanto ao pagamento de aluguéis ou de quaisquer valores pelo uso dos imóveis e maquinário em tal período e sua presumível depreciação (a proposta é dar os imóveis e maquinário em pagamento da dívida hoje existente, em dação em pagamento, extinguindo o presente feito, com faculdade de retrovenda em seu favor em dado período, seguindo o recuperando usando e fruindo de tal patrimônio imobilizado mas sem previsão de pagamento mensal ou em outro período pelo uso destes). Ainda, na petição em que postula tal, fls. 1829, aduz que em março de 2011 se propõe a realizar pagamentos das primeiras parcelas pois nesta data realizar-se-á a MOVELPAR, feira onde relançará a empresa no mercado. (...)

Interposto agravo de instrumento contra a decisão que indeferiu a realização de nova assembléia, o TJRS exarou decisão pela efetivação de nova assembléia, a qual foi marcada sua primeira chamada para 07 de julho de 2011, e segunda chamada para  o dia 14 de julho de 2011, prorrogada esta para o dia 15 de julho de 2011.

Em fls. 2417, foi homologado integralmente a alteração do plano de recuperação contido em fls. 2406-2409, com o compromisso de preservação da empresa em funcionamento, bem como assegurados os direitos dos empregados da Móveis Gaudêncio Ltda, restando, ainda, incluídos em seus termos os interesses dos credores quirografários e de um dos credores com garantia real. (...)” 

Nesse contexto, é forçoso reconhecer que não se implantaram as condições necessárias ao encerramento da falência, nos termos previstos pelos artigos 61 e 63 da Lei nº 11.101/05, in verbis:

“Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o devedor permanecerá em recuperação judicial até que se cumpram todas as obrigações previstas no plano que se vencerem até 2 (dois) anos depois da concessão da recuperação judicial.

§ 1o Durante o período estabelecido no caput deste artigo, o descumprimento de qualquer obrigação prevista no plano acarretará a convolação da recuperação em falência, nos termos do art. 73 desta Lei.

§ 2o Decretada a falência, os credores terão reconstituídos seus direitos e garantias nas condições originalmente contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos e ressalvados os atos validamente praticados no âmbito da recuperação judicial.

Art. 63. Cumpridas as obrigações vencidas no prazo previsto no caput do art. 61 desta Lei, o juiz decretará por sentença o encerramento da recuperação judicial e determinará: (...)” (destacou-se)

Ora, em relação ao primeiro plano de recuperação, aprovado em junho de 2007, o Juiz a quo informou expressamente o seu não cumprimento no prazo previsto. 

Estabelecido um ano de carência, as 72 parcelas mensais foram pagas apenas entre 2008 e julho de 2009, não havendo qualquer pagamento até dezembro de 2010.

Somente em razão de acórdão proferido por essa Corte foi possível a realização de nova assembléia para a alteração do plano de recuperação judicial, uma vez que os credores, ao que tudo indica, não requereram, na oportunidade, a convolação da recuperação judicial em falência.

Em assembléia realizada em 15 de agosto de 2011 chegou-se a questionar a possibilidade de voto pelos credores com garantia real, uma vez que “a proposta de alteração do plano não modificaria as condições originais definidas no plano primeiramente aprovado em assembléia” (fl.178), sendo ainda consignado, a pedido do Banco do Brasil S.A. que “a proposta de modificação do plano ora em votação se refere ao pagamento dos créditos quirografários, sendo que em relação ao crédito hipotecário da referida instituição financeira o plano originário (novo plano) já aprovado permanece inalterado, o qual se encontra vencido (...)” fl.180.

Quando homologada a alteração do plano pela decisão de fl.110, determinou-se a intimação da agravante para que informasse o cumprimento de sua obrigação original mantida com o Banco do Brasil S.A, contudo, esta opôs embargos de declaração cuja peça não foi juntada e, em face da decisão que os rejeitou, interpôs o presente recurso, nada sendo esclarecido acerca do tema.

Logo, evidente a necessidade de ser mantida a decisão agravada, pois ainda que já tenha se passado mais de dois anos da decisão que concedeu a recuperação judicial, não houve o cumprimento de todas as obrigações assumidas no período, estando passível de consideração a possibilidade de manutenção da recuperação judicial e notadamente inviável o seu encerramento.

Cumpre registrar, ainda, que mesmo cumpridas as obrigações anteriormente assumidas, o prazo de dois anos em relação aos aspectos alterados no plano de recuperação original deverá ser contado da decisão que a homologou, devendo o Judiciário fiscalizar o cumprimento do plano de recuperação, em seus novos parâmetros, por ao menos dois anos, sob pena de violação aos dispositivos legais já citados, como os artigos 61 e 63 da Lei nº 11.101/05.”
Cumpre destacar que o primeiro plano de recuperação judicial foi aprovado em 2007, sem que a agravante tenha cumprido as obrigações então assumidas. Apenas após já ter transcorrido o prazo de dois anos é que a agravante requereu a realização de nova assembléia para a alteração do plano, homologada em setembro de 2011 e ainda pendente de cumprimento.

Mostra-se pouco prudente o encerramento da recuperação neste momento em que recentemente foi aprovada a alteração do plano de recuperação, cabendo destacar que as obrigações assumidas no primeiro plano, que deveriam ter sido cumpridas em dois anos, mesmo após passados quatro anos ainda apresentavam pendências.

Ademais, a recente alteração do plano não teve suas obrigações liquidadas, não preenchendo os requisitos legais para o encerramento da recuperação.

Assim, tenho que homologada a alteração do plano, daí é que se contam dois anos com fiscalização do seu cumprimento pelo Poder Judiciário, estando correta e prudente a decisão judicial de primeiro grau.

VOTO PELO NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

(http://www.gabnwneto.blogspot.com)
Des. Luís Augusto Coelho Braga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Artur Arnildo Ludwig - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70045891090, Comarca de Restinga Seca: "NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. UNÂNUME."
Julgador(a) de 1º Grau: TIAGO TWEEDIE LUIZ
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